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JI CONSTRUTORA 

J.I. CONSTRUTORA LTDA – CNPJ. nº 10.567.417/0001-94 
Rua José Antônio Santana, n° 290 - Zumbi - Cachoeiro de Itapemirim - ES 

CEP: 29.302-340 - jiconstrutoraes@gmail.com - (28) 98804-5518 /3526-8280. 
 

 

Ao Sr(a). Presidente da Comissão de Licitação 

 

Tomada de Preços Nº 01/2023 

 

 

J.I. CONSTRUTORA LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.567.417/0001-94, estabelecida a Rua José Antônio Santana, nº 290, bairro Zumbi, 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP nº 29.302- 340, neste ato representado pelo Sr. JOÃO 

CARLOS SILVA DOS SANTOS, brasileiro, empresário, casado, portador da Carteira de 

Identidade nº 1.513.292 SSP/ES, inscrito no CPF/ME sob o nº 075.773.407-31, vem 

apresentar 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

 

1. O edital de tomada de preços n° 01/2023 tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em engenharia para a execução dos serviços de estabilização de áreas de risco de 

deslizamentos em encostas no Município de Camaragibe, situada à Rua 13 de Maio, Bairro Alto 

Santo Antônio. 

2. Insta ressaltar que nossa empresa possui vasta experiência nessa área de atuação da 

engenharia. Todavia, ao analisar detidamente a planilha de custos da futura empreitada, bem 

como os ditames acerca da Curva ABC e da determinação da parcela ou parcelas de maior 

relevância técnica, conforme análise da planilha elaborada pela Administração, seguindo a 

metodologia da proporção 65/80/100, podemos chegar a conclusão que os serviços de 

reconstrução de escadaria não se enquadrariam como parcela de maior relevância técnica, 

conforme excerto de nossa planilha analítica a seguir:  
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3. Com base na planilha supra, pode-se verificar que os serviços de reconstrução de 

escadaria não possuem complexidade técnica, não havendo que elegê-lo como parcela de maior 

relevância técnica, por constituir restrição indevida a competitividade. 

4. O Tribunal de Contas da União reconheceu, por meio da publicação da Súmula nº 263, 

que: 

 

para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, 

é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 

com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado. 

 

5. Portanto, como os serviços de reconstrução de escadaria não constitui parcela de maior 

relevância e valor significativo, pugnamos pela exclusão desta exigência para a comprovação da 

capacidade técnico-operacional e técnico-profissional do certame. 

6. Pelas argumentações aqui expostas, a empresa licitante J. I. ENGENHARIA LTDA., ora 

Recorrida, vem REQUERER o que segue 

6.1. Seja conhecido o presente Recurso, posto que tempestivo; 

6.2. Seja provida a presente manifestação, de forma que seja afastada a comprovação 

de experiência anterior em reconstrução de escadaria 

 

Respeitosamente, 

Cachoeiro do Itapemirim, 20 de Abril de 2023 

 

 

___________________________________ 

JOÃO CARLOS SILVA DOS SANTOS 
Representante Legal Socio Administrador– RG nº 1513292 


